
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.035 - PE (2014/0230791-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FRANCISCO JOSÉ COSTA ARAÚJO 
RECORRIDO : ANA VERUSA CUNHA DE SOUSA 
RECORRIDO : GILVANDRO GONÇALVES COELHO 
RECORRIDO : ZACARIAS BEZERRA CAVALCANTI NETO 
RECORRIDO : ARMANDO FRANCISCO DA SILVA FILHO 
RECORRIDO : CRISTOVAM BARROS DA SILVA 
ADVOGADOS : TIAGO UCHOA MARTINS DE MORAES E OUTRO(S)

 ANA CRISTINA UCHÔA MARTINS 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. A indicada afronta dos arts. 467, 468, 474, 475-G e 475-E do CPC de 1973 não 
pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Caso o recurso passasse pelo óbice da Súmula 211/STJ, o que não ocorreu, 
também não poderia ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à coisa julgada, 
porquanto demanda o reexame do contexto fático-probatório. Incide, in casu, o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Em obter dictum, esclareço que o cumprimento de sentença deve observar o 
critério da proporcionalidade, para adequar-se o procedimento à decisão proferida 
em Recurso Repetitivo pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.012.903/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13.10.2008. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1533909 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.035 - PE (2014/0230791-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FRANCISCO JOSÉ COSTA ARAÚJO 
RECORRIDO : ANA VERUSA CUNHA DE SOUSA 
RECORRIDO : GILVANDRO GONÇALVES COELHO 
RECORRIDO : ZACARIAS BEZERRA CAVALCANTI NETO 
RECORRIDO : ARMANDO FRANCISCO DA SILVA FILHO 
RECORRIDO : CRISTOVAM BARROS DA SILVA 
ADVOGADOS : TIAGO UCHOA MARTINS DE MORAES E OUTRO(S)
   ANA CRISTINA UCHÔA MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

272, e-STJ):

Tributário. Imposto de Renda sobre complementação de 
aposentadoria. Previdência privada. Lei. 7.713/88. Não incidência. : Restituição. 
Precedentes. Agravo de instrumento provido.

A parte recorrente alega violação dos arts. 467, 468, 474, 475-G e 475-E, II, 

do CPC de 1973. Afirma que o acórdão recorrido violou a coisa julgada proferida na Ação 

Ordinária (fl. 294, e-STJ).

Aduz que o método de cálculo utilizado na liquidação de sentença  transitada 

em julgado está errado, pois em desconformidade com o previsto no decisum (fl. 294, e-STJ).

Registra que a importância do IRRF sobre as contribuições vertidas pelos 

recorridos no período de 1989 a 1995 deve ser restituída respeitando uma proporção 

adequada entre os valores pagos e o devolvido (fl. 296, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 283-288, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.035 - PE (2014/0230791-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.6.2016.

O recurso não merece prosperar.

A indicada afronta dos arts. 467, 468, 474, 475-G e 475-E do CPC de 1973 

não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses 

dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Caso o recurso passasse pelo óbice da Súmula 211/STJ, o que não ocorreu, 

também não poderia ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à coisa julgada, porquanto 

demanda o reexame do contexto fático-probatório. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO  CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 398 DO CC. SÚMULAS 43 E 
54/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.

(...)
3.   O  Tribunal  a  quo  consignou:  "Ora,  afigura-se  inviável  a 

rediscussão,  neste momento processual, dos parâmetros definidos por ocasião  do  
julgamento  da  demanda ordinária; de modo que o debate travado neste recurso 
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(relativamente ao montante da multa punitiva e ao  termo  inicial  dos juros de 
mora), sobre matéria já apreciada e devidamente decidida na fase de 
conhecimento, subverte os efeitos da coisa julgada".

4.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher   a  tese  dos  agravantes,  demandaria  reexame  do  acervo 
fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

(...)
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 601.266/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 2/6/2016).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS  À EXECUÇÃO. 
PENSÃO. BASE DE CÁLCULO. PARCELAS DETERMINADAS PELO 
TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III.  No  caso,  o  Tribunal de origem, à luz do contexto fático dos 

autos,  concluiu  que  a  inclusão  do  valor  das horas extras e do adicional  
noturno,  na base de cálculo da pensão, não viola a coisa julgada,  estando  em  
consonância  com  o  título exequendo. Assim, verificar,  nos  termos em que 
restou decidida a ação que originou o título executivo judicial, se houve ou não 
violação à coisa julgada, demandaria  o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é incabível, em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ.

Precedentes do STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.572.187/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NAS RENDAS 
MENSAIS DOS BENEFÍCIOS. DESCONFORMIDADE COM O TÍTULO 
EXECUTIVO. OFENSA À COISA JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que, de acordo 
com o acórdão de fls. 123/124, acostado aos autos, é possível aferir-se que "a 
aplicação dos expurgos inflacionários limita-se à correção monetária das 
diferenças devidas pelo INSS" (fl. 601, e-STJ).

2. Assim, à margem do alegado pelos agravantes, o acolhimento 
da pretensão recursal, relativamente à suposta ofensa de coisa julgada, demanda 
o reexame do contexto fático-probatório, mormente de autos de outra demanda, 
como consignado pela Corte a quo. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 629.830/SP, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/4/2015).

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL  CIVIL  E  
ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULAS  282  E 356 DO STF. EXAME DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA  E  
ENUNCIADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 518/STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  STF.  
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)
4.  O  Tribunal  de  origem,  soberano na análise das 

circunstâncias fáticas  e  probatórias  da causa, entendeu pela ocorrência da coisa 
julgada.

5.  Modificar  o  acórdão  recorrido, como pretende o recorrente, 
no sentido  de  atestar  que  não houve coisa julgada em relação ao seu pleito  de  
aplicação  dos  juros progressivos em sua conta do FGTS, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 907.902/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/6/2016).

Em obter dictum, esclareço que o cumprimento de sentença deve observar o 

critério da proporcionalidade, para adequar-se o procedimento à decisão proferida em 

Recurso Repetitivo pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.012.903/RJ, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13.10.2008. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI N. 7.713/88. 
CONTRIBUINTES APOSENTADOS EM DATA ANTERIOR À 
MENCIONADA LEI. RECONHECIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM 
DA CONTINUIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.012.903/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 13.10.2008, sob o regime 
do art. 543-c do CPC, a Primeira Seção reafirmou que o direito à não incidência 
do imposto de renda sobre os benefícios de complementação de aposentadoria é 
reconhecido aos participantes que contribuíram para a formação de fundo de 
entidade de previdência privada durante a vigência da Lei n. 7.713/88, 
proporcionalmente às contribuições efetuadas entre janeiro de 1989 e dezembro 
de 1995.

2. Em regra, os julgados desta Corte, de fato, não abarcam a 
possibilidade de se garantir o direito à referida isenção para contribuinte 
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aposentado anteriormente à Lei n. 7.713/88, pois em tais casos não se verificam 
contribuições neste período destinadas a formação de capital para pagamento de 
benefício já concedido.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na 
análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, reconheceu 
expressamente que os agravantes, a despeito de suas aposentações, continuaram 
a efetuar contribuições para o fundo de previdência privada sob o regime da Lei 
n. 7.713/88, portanto a modificação o acórdão recorrido esbarra no óbice contido 
na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp 88.515/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/3/2012).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FRANCISCO JOSÉ COSTA ARAÚJO 
RECORRIDO : ANA VERUSA CUNHA DE SOUSA 
RECORRIDO : GILVANDRO GONÇALVES COELHO 
RECORRIDO : ZACARIAS BEZERRA CAVALCANTI NETO 
RECORRIDO : ARMANDO FRANCISCO DA SILVA FILHO 
RECORRIDO : CRISTOVAM BARROS DA SILVA 
ADVOGADOS : TIAGO UCHOA MARTINS DE MORAES E OUTRO(S)

 ANA CRISTINA UCHÔA MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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